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DIREITO DAS OBRIGAÇÕES II 

Turma B 

(2.º Semestre do Ano Lectivo 2022/2023) 

Prof.ª Doutora Paula Costa e Silva 

Prof. Doutor João de Oliveira Geraldes; Dr. António Barroso Rodrigues; Dra. Inês 

Sítima Craveiro; Dr. José Maria Cortes 

I – IMPUTAÇÃO DE DANOS E OBRIGAÇÃO DE INDEMNIZAR 

§ 1.º Compensar: casum sentit dominus e o direito da responsabilidade 

§ 2.º Ilicitude, culpa e risco 

§ 3.º Dano e as finalidades da responsabilidade civil 

3.1. Dano e as finalidades da responsabilidade civil  

3.2. Dano global e lucro ilícito 

§ 4.º Causalidade 

§ 5.º Obrigação de indemnizar 

§ 6.º Responsabilidade civil por facto lícito 

§ 7.º Concurso de títulos de imputação e vias intermédias de imputação de 

danos (culpa in contrahendo)  
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II. O ESTADO DOS LUGARES: A OBRIGAÇÃO DE RESTITUIR 

Do conhecido para o desconhecido: do artigo 289.º aos artigos 468.º e 473.º 

§ 8.º Gestão de negócios 

§ 9.º O Enriquecimento sem causa 

III. CAUSALIDADE E ABSTRACÇÃO DA OBRIGAÇÃO. GARANTIAS 

§ 10.º Projecção da causalidade e da abstracção nas garantias: Fiança e 

garantia bancária autónoma  

§ 11. Outras garantias e meios de conservação da garantia geral  

11.1. Penhor e penhor financeiro 

11.2. Hipoteca 

[11.3. Meios de conservação da garantia patrimonial geral] 

IV. A OBRIGAÇÃO NUMA LÍNGUA UNIVERSAL 

§ 12.º United Nations Convention on Contracts for the International Sale of 

Goods (CISG)1 

 
1 Acessível em: https://dre.pt/dre/detalhe/decreto/5-2020-139804820  

https://dre.pt/dre/detalhe/decreto/5-2020-139804820
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§ 13.º Principles of European Contract Law (PECL)2 e UNIDROIT Principles of 

International Commercial Contracts (PICC)3 

Observações finais: 

O programa, respeitante apenas à unidade curricular de Direito das Obrigações II (2.ª 

Semestre do ano lectivo 2022/2023), que se publica toma em consideração o número de 

aulas teóricas e práticas disponíveis e as condições previstas para a sua leccionação. 

Presidiram à elaboração deste documento as opções científica e pedagógica de 

aprofundamento, a partir de casos práticos, nas aulas práticas, de matérias leccionadas 

nas aulas teóricas. 

A apresentação desta área do Sistema gravita em torno dos verbos em que se conjuga o 

Direito das Obrigações: cumprir, compensar e restituir. Percorrida, no 1.º Semestre, toda 

a matéria respeitante ao cumprimento e ao incumprimento, aos princípios essenciais desta 

zona do Sistema e sua repercussão nas situações jurídicas fundadas em contrato, 

reservam-se para o 2.º Semestre os núcleos responsabilidade civil, enriquecimento sem 

causa e gestão de negócios enquanto causas de deveres de compensar e de restituir. A 

conjugação entre aulas plenárias ou teóricas e práticas permite ampliar o programa à 

matéria das garantias e dos instrumentos internacionais que concorrem para a construção 

do regime da obrigação ou para a sua interpretação.  

Sendo inabarcável a bibliografia relevante para o estudo do Direito das Obrigações, houve, 

também, que tomar opções. A primeira toma em atenção as línguas estrangeiras que os 

alunos tipicamente dominam quando frequentam o segundo ano da licenciatura. Esta 

coordenada impõe uma restrição na indicação de bibliografia escrita em língua alemã. Na 

indicação de bibliografia portuguesa, o corte foi operado a partir da abrangência e 

 
2 Acessível em inglês: https://www.trans-lex.org/400200/_/pecl/  
3 Acessível em inglês: https://www.unidroit.org/wp-

content/uploads/2021/06/Unidroit-Principles-2016-English-bl.pdf  
(acessível em outros idiomas: https://www.unidroit.org/instruments/commercial-

contracts/unidroit-principles-2016/ ) 

https://www.trans-lex.org/400200/_/pecl/
https://www.unidroit.org/wp-content/uploads/2021/06/Unidroit-Principles-2016-English-bl.pdf
https://www.unidroit.org/wp-content/uploads/2021/06/Unidroit-Principles-2016-English-bl.pdf
https://www.unidroit.org/instruments/commercial-contracts/unidroit-principles-2016/
https://www.unidroit.org/instruments/commercial-contracts/unidroit-principles-2016/
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centralidade das obras, ponderando-se, ainda, a sua acessibilidade. As obras são 

apresentadas por ordem alfabética. 
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— CISG Advisory Council4: https://www.cisgac.com/  

— CISG online: https://cisg-online.org/home  

 
4 Com redireccionamento para outros sítios em: https://www.cisgac.com/links/  

https://www.researchgate.net/publication/284730355_The_Principles_Of_European_Contract_Law_Some_Choices_Made_By_The_Lando_Commission
https://www.researchgate.net/publication/284730355_The_Principles_Of_European_Contract_Law_Some_Choices_Made_By_The_Lando_Commission
https://papers.ssrn.com/sol3/papers.cfm?abstract_id=3796308
https://papers.ssrn.com/sol3/papers.cfm?abstract_id=2372367
https://www.cisgac.com/
https://cisg-online.org/home
https://www.cisgac.com/links/
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— CLOUT – Case Law on UNCITRAL Texts: 

https://www.uncitral.org/clout/ 

— TransLex: https://www.trans-lex.org/  

— UNIDROIT - International Institute for the Unification of Private Law: 

https://www.unidroit.org/  

— UniLex: https://www.unilex.info/  

— United Nations Commission On International Trade Law (UNCITRAL): 

https://uncitral.un.org/  

 

https://www.uncitral.org/clout/
https://www.trans-lex.org/
https://www.unidroit.org/
https://www.unilex.info/
https://uncitral.un.org/

